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RESUMO 

O  direito  a  saúde  é  um  direito  social  e  deve  ser  implementado  por  meio  de 
políticas públicas. A experiência de Estado Social de outros países é diferente do Brasil. 
As  políticas  públicas  são  mandatos  formulados  pelo  legislador  e  realizados  pelo 
administrador. A discricionariedade administrativa encontra limites constitucionais. Nos 
caso de ineficiência ou omissão na execução das políticas públicas, cabe a intervenção 
judicial. As ações coletivas são o  foro mais adequado para esta discussão. As ações 
individuais  são  um  mecanismo  de  pressão.  A  cultura  democrática  implica  no 
reconhecimento  dos  limites  e  possibilidades  do  controle  judicial  para  efetividade  do 
direito á saúde. 

Palavras­Chave:  Controle  Judicial.  Direito  à  saúde.  Estado  Social.  Políticas 
públicas. Resposta adequada. 

INTRODUÇÃO 

Os direitos não são um dado, mas um construído. Pode­se formular esta  idéia a 
partir do pensamento de Hannah Arendt,  que concebe os direitos humanos a partir da 
construção da  igualdade e a cidadania como o direito a  ter direitos. O primeiro direito 
humano é o direito da ter direitos.  Isto significa pertencer pelo vínculo da cidadania, a 
algum tipo de comunidade juridicamente organizada e viver numa estrutura onde vige o 
princípio  da  legalidade,  evitando­se  o  surgimento  de  um  novo  estado  totalitário  de 
natureza 3 .  Dentro desta perspectiva, quando se comemoram 20 anos da promulgação 
da Constituição Cidadã, a questão principal não é mais a declaração de novos direitos, 
mas a busca pela efetividade dos mesmos. Aí se insere o direito à saúde, que por ser 
um  direito  social,  requer  a  disponibilidade  orçamentária  para  sua  implementação.  O 
direito à saúde teve a sua trajetória de construção nestas duas décadas, em que pese 
muito ainda ter de ser feito. 

No  Brasil,  devido  à  falta  de  planejamento,  são  despendidas  elevadas  quantias 
quando se trata da implementação dos direitos sociais. Ao invés de haver uma atitude 
de  prevenção,  gasta­se  muito  mais  na  reparação.  Pode­se  pensar  na  questão  da 
educação, moradia,  segurança,  transporte,  trabalho,  previdência  social,  lazer,  saúde, 
etc.  Todos estes direitos sociais previstos no art.  6º,  “caput”,  da CF se prestam para 
investigação,  mas  devido  a  um  corte  metodológico  necessário,  é  imprescindível 
delimitar  a  questão.  Dentro  desta  perspectivas,  os  dois  direitos  sociais  que  têm  por 
parte  dos  poderes  públicos  as  chamadas  “verbas  carimbadas”,  no  sentido  de  que  o
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percentual de recursos já se encontra previamente definido são: educação (art. 212, da 
CF) e saúde (art. 198, § 2º, da CF), daí se constata a importância de investimento para 
estes  setores  tão  prioritários  para  que  o  Brasil  seja  no  futuro,  um  país  sem  tantas 
desigualdades  sociais.  A  relação  que  se  pode  estabelecer  entre  estes  dois  direitos 
sociais: educação e saúde, é no sentido de que quanto maior o nível de instrução mais 
saudável  é  a população,  via de  regra. Estudos 4  demonstram que a  educação é uma 
ferramenta importante, quando se está a mencionar algumas problemáticas, tais como: 
mortalidade infantil, gravidez precoce e número de filhos por núcleo familiar. 

O  trabalho  optou  por  abordar  o  direito  à  saúde,  especialmente  nestes  últimos 
anos da recente história constitucional democrática brasileira. O desafio que se impõe é 
como fazer com que o direito à saúde não seja um comando meramente programático e 
se torne efetivo. 

Diante desse quadro,  impõe­se a seguinte  indagação: quais as possibilidades e 
limites do controle judicial, atinente às políticas públicas que visem à implementação do 
direito à saúde? 

Para  responder  a  esta questão,  algumas  tomadas de posição são necessárias, 
tais  como:  por  que  vigora(ou)  no  direito  administrativo  brasileiro  o  dogma  da 
impossibilidade de revisão dos atos administrativos, que se albergavam sob o manto da 
discricionariedade administrativa; qual o conceito de política pública; quais os critérios 
para se estabelecer a intervenção do poder judiciário nesta seara. 

O  trabalho  se  propõe  a  uma  abordagem  das  políticas  públicas  como 
determinações  constitucionais,  ou  seja,  mandatos  a  serem  realizados  pelo 
administrador, sujeitos, portanto, ao controle  judicial. Assim, tarefas que são previstas 
na Constituição e que devem ser realizadas de acordo com a capacidade orçamentária, 
mas  que  não  se  constituem  em  uma  discricionariedade  administrativa,  não  ficando, 
portanto,  imunes à questionamento  judicial. Pretende­se,  então,  revisar o  conceito de 
discricionariedade  da  administração  que  foi  transposto  equivocamente  do  direito 
francês ao direito brasileiro e também, a forma de realização dos direitos sociais, aonde 
a  doutrina  alemã,  não  se  adapta  totalmente  à  realidade  brasileira.  Por  isso,  a 
necessidade  de  desenvolver  uma  teoria,  voltada  às  especificidades  de  nosso  país, 
desde a ótica de uma hermenêutica comprometida com uma nova crítica do direito e, ao 
final, a busca de uma solução adequada constitucionalmente. 

O direito  administrativo é o direito  constitucional  concretizado,  em uma síntese, 
formulada  pela  doutrina  alemã 5 .  Assim,  o  administrador  na  realização  das  políticas 
públicas deve observar os preceitos constitucionais.   O mandato político não deve ser 
desempenhado conforme critérios subjetivos do governante, mas representam políticas 
públicas  a  serem  desenvolvida  em  conformidade  com  os  ditames  constitucionais. 
Direitos sociais  importantes  foram consagrados no art. 6º da CF, visando a execução 
pelo  administrador.  Porém,  estes  preceitos  não  têm  sido  cumpridos,  opera­se  uma 
situação de crise, pois o Estado brasileiro não  foi capaz de atender às demandas do 
liberalismo clássico, com os direitos de cunho individual e tampouco conseguiu realizar 
as  demandas  do  Estado  Social.  O  Estado  imiscuiu­se  em  atividades  que  não  eram
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próprias  do  poder  público  e  deixou  de  realizar  atividades  que  eram  prioritárias. 
Atualmente,  não  se  afigura  um  projeto  político  claro  com  realização  às  demandas 
prestacionais sociais. Como conseqüência, os serviços públicos não são prestados ou o 
são de forma deficiente. 

Assim,  no  Brasil  os  direitos  sociais  para  que  sejam  efetivos  demandam  um 
caminho  diferente  dos  países  europeus,  onde  estes  são  uma  determinação  da 
Constituição  ao  legislador  ordinário  ou  ao  administrador.  Em  nosso  país,  diante  da 
particularidade  própria  em  que  estes  comandos  não  são  atendidos  por  seus 
destinatários,  é  importante  a  intervenção  do  Poder  Judiciário.  O  desafio  ocorre,  no 
sentido de verificar os  limites em que ocorre  a  atuação do Poder  Judiciário, que não 
pode se substituir em atividades destes outros dois poderes, mas que tem de propiciar 
a  efetividade  dos  direitos  fundamentais  sociais,  quando  decorrentes  de  políticas 
públicas insuficientes ou inexistentes. 

A  realização  dos  direitos  sociais  é  de  suma  importância,  principalmente  em 
países  de  modernidade  tardia 6  como  o  Brasil.    Na  época  em  que  foi  realizada  a 
Constituinte,  vivia­se  uma  euforia  como  se  a  partir  da  colocação  das  garantias  na 
Constituição fosse haver uma transformação em nossa realidade. Pairava na sociedade 
a  idéia de pensamento mágico, como se da previsão na Constituição fosse advir uma 
modificação  na  situação  fática.  É  claro  que  a  garantia  representa  um  compromisso 
importante  em  termos  de  desenvolvimento  de  políticas  públicas,  isto  é,  que  país 
queremos ser no terceiro milênio. 

Tiveram que se passar quase 20 anos para que se começasse a amadurecer no 
sentido  de  que  os  direitos  sociais  fossem  relacionados  com  os  dispositivos 
orçamentários.  É  o  que  Canotilho  denomina  de  “Constituição  Orçamental” 7 .    As 
medidas de gestão orçamentária são importantes quando se pretende a realização dos 
serviços públicos. 

Questões  vitais  como  saúde,  educação,  segurança  e moradia,  reclamam  para 
sua  implementação  dispêndios  por  parte  do  poder  público,  que  precisa  contar  com 
disposições  orçamentárias.  Assim,  o  administrador  quando  concretiza  uma  política 
pública  encontra  no  orçamento  o  limite  objetivo  da  reserva  do  possível.  Da  mesma 
forma,  diante  da  omissão  ou  precariedade  da  implementação  da  política  pública,  o 
Poder  Judiciário  fica  também adstrito  ao orçamento, mas pode pronunciar­se quando 
provocado,  para  efetivar  os  direitos  sociais.    Durante  muitos  anos  havia  a  errônea 
concepção  de  discricionariedade  administrativa  que  servia  para  agasalhar  todos  os 
desmandos ou ineficácia do executivo. Sob o manto do ato discricionário não poderia o 
judiciário  se  imiscuir  na  atividade  da  administração.  As  ações  judiciais  interpostas  e 
algumas decisões  judiciais  indicam que houve uma mudança de posição, é claro que 
isto  não  significa  suprimir  ou  substituir  a  atividade  administrativa,  mas  buscar  a 
efetividade dos direitos sociais. 

Da  análise  das  decisões  jurisprudenciais  proferidas  pelo  Supremo  Tribunal 
Federal (preponderantemente) em matéria de políticas públicas, especialmente as que 
visam à  implementação do direito social à saúde é que se terá um perfil dos limites e
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critérios de atuação do Poder Judiciário, tomando­se como referência a promulgação da 
atual  Constituição  Federal.  Deste  modo,  o  trabalho  a  ser  desenvolvido,  utilizará  o 
pensamento  de  Hannah  Arendt,  partindo­se  da  idéia  de  que  os  direitos  não  são  um 
dado,  mas  um  construído,  neste  aspecto  o  direito  à  saúde  representa  um  marco 
importante de desenvolvimento, no sentido de que sua evolução vem sendo construída 
pelos  operadores  do  direito,  de  modo  a  promover  condição  de  dignidade  para  o 
cidadão.

Com estes balizadores será possível  travar uma discussão da eficácia e  limites 
de implementação das políticas públicas de concretização dos direitos sociais, quando 
são  submetidas  ao  crivo  do  poder  judiciário,  especialmente  no  que  diz  respeito  ao 
direito à saúde, não no sentido de sentenças formuladas com critérios eminentemente 
subjetivos, mas a decisão adequada 8 , desde o ponto de vista constitucional. 

1 O DOGMA DA  IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO JUDICIAL DOS ATOS DA 
ADMINISTRAÇÃO, SOB O MANTO DA DISCRICIONARIEDADE ADMININISTRATIVA 

Durante  muitos  anos  no  direito  brasileiro  vigorava  o  entendimento  da 
impossibilidade  de  revisão  judicial  da  atividade  administrativa.  O  controle  judicial  dos 
atos da administração não era realizado, fundado na  justificativa da discricionariedade 
administrativa.  Esta  posição  que  vigorou  em  nosso  país  de  forma  inconteste,  ainda 
encontra  seguidores,  embora  se  encontre  superada,  por  no  mínimo,  três  motivos:  a 
impossibilidade  de  revisão  dos  atos  administrativos  por  parte  do  judiciário,  que  é 
doutrina  transposta  do  direito  francês,  onde  existe  uma  especificidade  que  é  o 
contencioso  administrativo,  que  no  direito  brasileiro  não  encontra  similar.  O  segundo 
motivo,  reside  na  teoria  transposta  do  direito  alemão  aonde  os  direitos  sociais  são 
comandos endereçados ao legislativo e administrativo, não cabendo ao judiciário este 
controle.  Ocorre  que  naquele  país  estes  poderes  realmente  levam  a  sério  a 
implementação  destas  políticas  públicas,  sem que  seja  necessário  a  interferência  do 
judiciário.  Por fim, o terceiro aspecto a ser considerado, é que no Estado Democrático 
de  Direito,  somente  existe  escolha  do  administrador  vinculada  aos  preceitos 
constitucionais,  em especial  pela pauta dos direitos  fundamentais. O Poder  Judiciário 
quando efetua esta decisão não pode cair na casuística, autorizando ou negando todas 
as pretensões que lhe vêm a julgamento, sem considerar os dispositivos orçamentários, 
mas deve buscar a solução adequada constitucionalmente, e aí reside a questão. 

Com  esta  perspectiva,  pretende­se  desenvolver  o  trabalho  para  investigar  os 
limites  em  que  são  controladas  as  políticas  públicas  judicialmente.  Assim,  o 
questionamento judicial destes atos da administração vêm ocorrendo, mas o importante 
é apontar os critérios de como este vem se implementando, para que o judiciário não se 
substitua  à  atividade  do  administrador  e  tampouco  o  administrador  fique  livre  dos 
controles  judiciais.  Esta  sindicabilidade  tem  de  ocorrer  de  forma  a  concretizar  os 
preceitos  estabelecidos  pela  Constituição  Federal.  As  grandes  questões  do  direito 
público  neste  terceiro  milênio  dizem  respeito  à  possibilidade  de  controle  judicial  dos 
atos da administração referente às políticas públicas.
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Em  um  país  como  o  Brasil  em  que  os  direitos  sociais  ainda  não  estão 
assegurados para grande parte da população, a pergunta que se faz é a seguinte: fica 
ao  alvedrio  a  implementação  destas  políticas  públicas  por  parte  do  Executivo  ou  o 
Poder  Judiciário  pode  ser  um  importante mecanismo  de  pressão,  na  implementação 
destes  direitos  e  em  que  limites?  Assim,  exemplificativamente,  referente  ao  direito  à 
saúde, o  que  a Constituição  objetiva  assegurar: um  tratamento  caro no  exterior  para 
uma só pessoa  ou o  tratamento de doença epidemiológica relevante para uma parcela 
expressiva da  sociedade? Por  isso, quando está  ausente ou  insuficiente uma política 
pública,  o  judiciário  deve  agir,  mas  com  critérios  e  limites,  sob  pena  de  se  cair  no 
subjetivismo  judicial. Daí advém a necessidade desta  investigação, pois em casos de 
omissão ou atuação precária do administrador, por vezes o  judiciário manifesta­se de 
forma tímida ou sem critérios. Visa­se com este estudo contribuir para esta questão, no 
sentido de apontar critérios formulados a partir dos preceitos constitucionais, sem que 
se caia em um casuísmo destituído de fundamento legal. 

Com relação ao primeiro aspecto, a inadequação do modelo francês transposto à 
realidade brasileira,  faz­se um  retrospecto a  respeito dos controles da  administração. 
Pode­se  afirmar  que  existem  dois  sistemas:  o  da  unidade  e  o  da  dualidade  da 
jurisdição.  O  sistema  da  unidade  ou  da  dualidade  da  jurisdição  decorrem  da 
interpretação  do  Princípio  da  Separação  dos  Poderes.  É  importante  salientar  que  a 
doutrina  a  que  se  convencionou  a  denominação  “Separação  dos  Poderes” 9 ,  não  foi 
assim conceituada por seu autor Montesquieu. Da leitura de sua obra, extraem­se duas 
idéias principais, quais sejam: a distinção tripartite das funções do Estado e a idéia de 
controle  recíproco  entre  estas  atividades.  Em  momento  algum  escreveu  o  autor  a 
palavra “separação dos poderes”, isto decorreu da interpretação principal de sua obra, 
mormente  a  apropriação  da  doutrina  que  se  constituiu  em  um  dos  paradigmas 
apregoados  pela  Revolução  Francesa.  A  interpretação  e  crítica  de  Louis Althusser 10 , 
não teve fortes ecos, no sentido de que Montesquieu era de origem nobre, conhecido 
como  Barão  de  La  Brède  e  formulou  a  teoria  apenas  para  fortalecer  o  poder 
monárquico, na época em que este se encontrava em crise. 

Na França, berço do princípio da Separação dos Poderes devido à doutrina de 
Montesquieu,  este  foi  interpretado  de  forma  drástica  como  a  impossibilidade  de  um 
poder exercer o controle sobre outro. A origem histórica desta interpretação encontra­se 
na desconfiança que os legisladores da Revolução Francesa tinham para com o Poder 
Judiciário,  pois  este  tinha  se  mostrado  resistente  às  conquistas  populares. Waline 11 
assevera  que  a  Lei  nº  16,  de  24  de  agosto  de  1790,  dispunha  sobre  a  organização 
judiciária  e  proclamava  a  separação  das  funções  administrativas  e  judiciais,  que  foi 
reafirmada com o período que se seguiu à Revolução Francesa. Houve proibição legal 
expressa aos  juízes do conhecimento da matéria administrativa. As  reclamações com 
conteúdo administrativo não poderiam ser, em nenhum dos casos, encaminhadas aos 
tribunais. Deveriam ser submetidas ao rei, então chefe da administração geral 12  . 

Por  contencioso  administrativo,  entende­se  o  conjunto  de  regras  relativas  aos 
litígios  organizados  que  questionam  a  atividade  dos  administradores  públicos.    O 
progresso do direito  administrativo  francês deveu­se  à  existência de um contencioso. 
Essa instituição garantiu o desenvolvimento do direito propriamente dito, por meio das



155 

garantias  de  legalidade  criadas,  pela  importância  do  aspecto  moral  da  conduta  dos 
administradores, dando respaldo às teorias subjetivas. 

O recurso por excesso de poder é uma criação jurisprudencial devido ao próprio 
Conselho de Estado, constituindo­se o principal instrumento de controle da legalidade 
administrativa 13 . Assim, o Conselho de Estado 14 é um órgão de fiscalização dos atos da 
administração,  situado  dentro  da  próprio  Executivo  e  que  desempenha  suas  funções 
decisórias com imparcialidade e em consonância com a legalidade. A justificativa é no 
sentido de que o legislativo é o poder constituído a partir da vontade popular e não seria 
democrático,  a  substituição  da  representação  da  soberania  do  povo  pelo  poder 
judiciário, que não é eleito democraticamente. 

Esta questão é bem enfrentada por Sérgio Cademartori 15 , que analisa a questão 
da  legitimidade.  Assim,  o  poder  legislativo  e  poder  judiciário  possuem  intervenção 
calcados em pressupostos de legitimidade distintos.  A legitimidade do poder legislativo 
decorre  da  idéia  de  soberania  popular.  O  poder  legislativo  é  o  representante  da 
população, em que pese poderem ser  feitas críticas ao modelo  representativo 16 . Com 
pressuposto  diferente  de  legitimidade  se  encontra  o  poder  judiciário,  que  possui  seu 
fundamento no Estado de Direito. 

Basicamente, são estas as razões de ordem histórica pelo qual não se permite a 
revisão  dos  atos  administrativos  no  direito  francês,  que  consagra  a  dualidade  de 
jurisdição. Esta doutrina é inaplicável ao direito brasileiro em virtude do art. 5º , XXXV, 
da CF que consagra a inafastabilidade do controle  judicial de todos os atos. Logo, os 
atos  da  administração  que  traduzem opções  de  políticas  públicas  não  podem  ficar  à 
margem do questionamento judicial, o desafio está em estabelecer estes critérios. 

2  DIREITOS  SOCIAIS  NO  BRASIL  E  EM  PAÍSES  QUE  REALIZARAM  O 
ESTADO SOCIAL­  TRAJETÓRIAS DISTINTAS 

O  segundo  motivo  de  análise,  são  as  especificidades  do  modelo  alemão  que 
foram  equivocadamente  transpostas  para  o  Brasil,  sem  as  necessárias  adequações. 
Assim, no dizer de Hesse 17 : “ derechos sociales fundamentales como por ejemplo (...) el 
derecho a una vivienda adecuada (...) no se hacen ya efectivos por el hecho de que se 
respeten y amparen, sino que requieren de antemano, y em cualquier caso más que en 
los derechos  fundamentales  tradicionales, acciones del Estado  tendentes a realizar el 
programa contenido en ellos. No sólo exige esto regularmente un actuar del legislador, 
sino  también el  de  la  Administración;  y  puede  afectar  a  los  derechos­libertad  ajenos. 
Por  ello,  los  derechos  fundamentales  no  alcanzan  a  justificar  pretensiones  de  los 
ciudadanos invocables judicialmente en forma directa, como cuadraría a la doctrina de 
los derechos fundamentales”. 

É claro que os direitos sociais têm uma estrutura distinta dos direitos individuais, 
do liberalismo clássico. São comandos voltados prioritariamente para o administrador e 
legislador,  e  para  a  sua  implementação  dependem  de  possibilidade  orçamentária. 
Porém, no contexto brasileiro, diante da  inoperabilidade destes poderes, por vezes, o 
judiciário  representa  um  fator  importante  para  pressionar  a  realização  das  políticas
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públicas,  visando  assegurar  a  dignidade  da  pessoa  humana,  composto  pelo  mínimo 
existencial 18 . Um exemplo frutífero que pode ser apontado é o tratamento da AIDS em 
nosso país. Diante da inicial omissão dos poderes legislativo e executivo, no sentido de 
promover  políticas  públicas,  no  tocante  à  prevenção  e  tratamento  do  HIV,  ações 
reiteradas  no  âmbito  judicial  pedindo  medicamentos,  incentivaram  a  que  o  Brasil  se 
tornasse um país referência nesta área. 

Deste modo, apropriadas as considerações de Andreas Krell 19 , conhecedor das 
realidades  alemã  e  brasileira:  “  Face  aos  problemas  sociais  candentes  de  um  país 
periférico  como  o  Brasil,  o  princípio  tradicional  da  Separação  dos  Poderes  deve  ser 
entendido sob os parâmetros e dimensões novas e diferentes dos das nações centrais. 
Ainda  não  foram  aproveitadas  as  potencialidades  dos  modernos  instrumentos 
processuais  do  direito  brasileiro  para  correição  judicial  das  omissões  dos  Poderes 
Executivo  e  Legislativo  na  área das  políticas  públicas,  como  a  ação  civil  pública  e  a 
ação de inconstitucionalidade por omissão”. 

Alguns  países  como  a  França  e  Alemanha,  em  que  o  Estado  Providência 20 
cumpriu  seu  papel,  assegurando os  direitos  sociais  à população  é  adequado  que  se 
discuta  a  permanência  ou  a  diminuição  de  algumas  garantias,  devido  à  proporção 
robusta  que  estas  alcançaram.  Diferentemente,  no  Brasil,  em  que  a  população  não 
conseguiu atingir níveis homogêneos em termos de acesso aos direitos sociais. 

A  “reserva  do  possível” 21  tem  sido  outro  conceito  mal  transposto  ao  direito 
comparado. Esta teoria é adaptação de uma expressão cunhada no direito alemão, que 
entende  que  a  construção  de  direitos  subjetivos  à  prestação  material  de  serviços 
públicos  pelo  Estado  está  sujeita  à  condição  da  disponibilidade  dos  respectivos 
recursos, ou seja, no campo orçamentário. 

Assim,  é  necessário  para  avaliar  em  que  limites  está  ocorrendo  o  provimento 
judicial a respeito das políticas públicas, em um país como o Brasil, com especificidades 
próprias, principalmente no que diz  respeito  às grandes desigualdades econômicas e 
culturais. É perigoso  importar diretamente  conceitos cunhados em outros países com 
contexto  cultural  e  sócio­econômico  diferentes.  O  Brasil,  que  é  um  país  em 
desenvolvimento  não  pode  transportar  diretamente  teorias de  países  ricos. O debate 
europeu sobre a redução dos direitos conquistados durante o Estado Social não pode 
ser transferido, porque o Estado Providência nunca foi efetivado plenamente. 

Ainda,  concernente  à  eficácia,  importante  a  posição  de  Ingo  Sarlet 22 ,  que 
posiciona  os  direitos  de  cunho  prestacional  como  autênticos  direitos  fundamentais 
constituindo­se, por isso, direito imediatamente aplicável, nos termos do art. 5º, § 1º, da 
CF. Por isto, no embate entre o Estado Social intervencionista e altamente regulador e 
a  nefasta  tentativa  de  implementar  um  Estado  minimalista  desenhado  a  partir  da 
globalização e da ideologia neoliberal, o correto manejo da proibição de retrocesso na 
esfera dos direitos fundamentais sociais, poderá se constituir uma ferramenta útil para a 
construção  do  perfil  do  Estado  brasileiro,  com  dignidade  para  cada  indivíduo  e, 
portanto, uma vida saudável para todos os integrantes do corpo social 23 .
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Deste  modo,  o  trabalho  abordará  a  da  importância  dos  poderes  executivo  e 
legislativo na implementação de políticas públicas e o papel do judiciário na busca de 
efetividade  do  direito  social  à  saúde,  fixando  os  seus  limites  e  possibilidades  de 
atuação. 

3 O CONTROLE JUDICIAL E SUA PERSPECTIVA CONSTITUCIONAL 

No Brasil, os poderes executivo e  legislativo não têm implementado as políticas 
públicas a contento, por isso, a discussão se  insere na órbita  judicial. Neste contexto, 
outro  aspecto  a  ser  considerado  é  a  sindicabilidade  das  políticas  públicas  como 
decorrência  do  Estado  Democrático  de  Direito.  Atualmente  não  existe  um  poder 
discricionário livre, mas somente um poder discricionário vinculado 24 . Vinculação esta, 
que  se  pode  relacionar  aos  ditames  constitucionais.  Desta maneira,  o  conteúdo  das 
políticas  públicas  não  pode  ficar  ao  alvedrio  do  administrador,  mas  tem  de  buscar 
efetivar os preceitos contidos na Constituição. 

O  direito  administrativo  se  estruturou  no  século  XIX,  a  partir  do  Princípio  da 
Legalidade,  este  foi  o  primeiro  grande  freio  que  foi  imposto  ao  administrador,  porém 
atualmente  com  a  denominada  fuga  do  direito  administrativo  ou  a  tendência 
neoliberalizante  do Estado,  ocasionando a  chamada  eficácia  com  relação  a  terceiros 
“drittwirkung” 25 ,  novos pressupostos devem  ser  erigidos. Para García de Enterría 26 ,  o 
aspecto subjetivo da Justiça Administrativa, que rompeu o mito histórico de sua suposta 
objetividade,  atrás  da  qual  de  escondia  uma  superioridade  formal  da  Administração 
sobre  o  cidadão,  considerado  ainda  como  súdito,  que  deveria  ceder  ante  a  suposta 
superioridade dos “interesses gerais”, gestionados pela administração, é uma conquista 
irrenunciável do nosso tempo. 

Por isso, o grande desafio que é posto aos estudiosos do direito da administrativo 
na atualidade é esta possibilidade de controle  judicial. Afirma, Moreira Neto 27 , que há 
atuações administrativas constitucionalmente mandatórias, como é o caso das políticas 
públicas  nacionais  e  não  apenas  governamentais,  da  educação,  da  saúde  e  da 
segurança pública. Assim, o Estado Democrático de Direito reclama a  implementação 
dos  direitos  fundamentais,  por  meio  das  políticas  públicas.  Deste  modo,  a  atividade 
administrativa  no  terceiro  milênio  deve  ser  pautada  dentro  dos  balizadores  que 
compõem  o  Estado  Democrático  de  Direito:  os  direitos  do  homem  e  a  democracia 
substantiva. A partir destes dois vetores são estatuídos os quatro paradigmas atuais do 
direito  administrativo 28 :  legitimidade,  finalidade,  eficiência  e  resultados.  Devem  ser 
analisados  de  forma  conjunta  e  não  isoladamente,  tendo  em  vista  a  realização  do 
serviço  público.  Estes  critérios  serão necessários  quando  são exercidos os  controles 
com relação à atividade administrativa quer no âmbito preventivo ou repressivo. 

Assim  legitimidade  e  finalidade,  que  eram  requisitos  intrínsicos  dos  atos 
administrativos,  demandam  um  novo  olhar.    No  tocante  à  legitimidade  serão 
constitucionais  as  prestação  públicas  que  respeitem  os  direitos  fundamentais.  Não 
basta mais somente a  legitimidade  fundada no que se denominava pacto social, mas 
deve­se perquirir a respeito do atendimento dos valores que visam implementar a pauta 
dos  direitos  humanos,  principalmente  quanto  estes  completam  60  anos 29 .    Assim  a
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legitimação  é,  sobretudo,  um  fenômeno  antropológico  indissociável  do  consenso 
alcançado pelos grupos sociais,  que  consiste na  verificação da  concordância  com os 
fenômenos políticos e valorativos relacionados ao poder, ou seja, à sua concentração, à 
sua distribuição, ao seu acesso, ao seu exercício e ao seu controle 30 . Concernente à 
finalidade, estamos sob a época da redescoberta dos valores e das finalidades, deve­se 
buscar identificar a finalidade nos princípios. 

A  eficiência  é  um  princípio  trazido  pela  EC  19/98,  que  traduz  um  aspecto 
axiológico, no sentido de que o direito administrativo deve e pode ser um instrumento 
para a realização dos direitos fundamentais e facilitador do desenvolvimento econômico 
e social.

Após o aspecto valorativo ocorre o último paradigma que é o do resultado. Cuida­ 
se  de  mensurador  prático,  em  que  são  buscadas  técnicas  de  controle  da  gestão 31 . 
Deve­se atentar para a prestação do serviço público, que possui um espectro distinto 
da  seara  privada.  Já  foi  mencionado  o  fenômeno  da  eficácia  horizontal  dos  direitos 
fundamentais, onde os conflitos migraram da seara pública à privada. É a denominada 
fuga  do  direito  administrativo  em  direção  ao  direito  privado 32 .  Isto  aconteceu  com  a 
questão da saúde, também. Há porém especificidades próprias, pois a iniciativa privada 
somente  se  interessa  por  setores  aonde  há  a  possibilidade  de  lucro.  As  áreas 
deficitárias são suportadas pelo poder público. Assim, a prestação de serviço pelo SUS 
responde por aproximadamente 75% população brasileira 33 . Isto demonstra que os 25% 
restantes  incumbem  à  iniciativa privada  porque  são  setores  com  a  potencialidade  de 
lucro.  Desta  forma,  o  princípio  da  eficiência  deve  ser  aferido  com  características 
próprias e não com os mesmos balizadores privados. 

4  CONCEITO  DE  POLÍTICA  PÚBLICA,  DESDE O  PRISMA  JURÍDICO,  COM 
ÊNFASE NO DIREITO À SAÚDE 

O conceito de política pública é um conceito que partiu da Ciência Política e da 
Administração Pública, mas que hoje encontra importante espaço de reflexão no campo 
jurídico. Assim, a definição apresentada na ciência política é a dimensão normativa ou 
moral do Estado, que perpassa a filosofia política ocidental e objetiva garantir uma vida 
feliz ao cidadão 34 . A questão da política pública apresenta um núcleo com interseccção 
na  organização  do  sistema  internacional,  de  organização  na  sociedade  e  da 
organização do Estado. Não se apresenta como algo  isolado, mas que deve dialogar 
tendo em conta os três vértices: internacional, estatal e social. 

Assim, já se percebe porque o tema das políticas públicas entra na pauta jurídica, 
nos últimos  tempos. Da passagem do Estado Liberal com sua  feição de abstenção 35 , 
chega­se ao Estado Social com seu conteúdo de  intervenção, a partir das demandas 
concretas formuladas pelo cidadão. É o constitucionalismo social inaugurado no início 
do século XX, depois da Revolução Industrial e do Socialismo 36 , que tem sua marca na 
Constituição Mexicana de 1917, Constituição de Weimar de 1919 e em nosso país, na 
Constituição  de  1934,  da  era  Vargas.  Passado  o movimento  pendular  no  sentido  de 
constituições antidemocráticas e democráticas, chega­se à Constituição de 1988, onde
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a democracia começa a se estabilizar e confere margem para a efetividade dos direitos. 
Deste modo, a discussão das políticas públicas ganha espaço no cenário jurídico. 

Um  delineamento  a  respeito  do  tema  das  políticas  públicas  é  trazido  por  Ana 
Paula  Bucci,  como  programas  de  ação  destinados  a  realizar,  sejam  os  direitos  a 
prestações, diretamente, sejam a organizações, normas e procedimentos necessários 
para tanto. As políticas públicas não são, portanto, categoria definida e instituída pelo 
direito,  mas  arranjos  complexos,  típicos  da  atividade  político­administrativa,  que  a 
ciência  do  direito  deve  estar  apta  a  descrever,  compreender  e  analisar,  de  modo  a 
integrar à atividade política os valores e métodos próprios do universo jurídico 37 . 

Uma questão que surge é no sentido de delimitar quais as ações que conduzem à 
implementação  das  políticas  públicas,  considerando­se  as  de  cunho  individual  e 
coletivo.  Estas  últimas  não  suscitam  dúvidas.  A  indagação  diz  respeito  às  ações 
individuais, prestam­se estas para estatuir políticas públicas?  É sabido que o      art. 5º, 
XXXV, CF consagra o acesso à justiça de forma ampla e irrestrita. Assim, não se pode 
impedir o acesso, mas a concessão de medicamentos não previstos como essenciais, 
demanda uma atenção para a sua decisão. O art. 196 da CF conjuga o direito à saúde 
a políticas sociais e econômicas, para que seja possível assegurar a universalidade das 
prestações e preservar a autonomia dos cidadãos, independente do seu acesso maior 
ou menor do Poder Judiciário. “Presume­se que Legislativo e Executivo, ao elaborarem 
as  listas referidas, avaliaram, em primeiro  lugar, as necessidades prioritárias a serem 
supridas e os recursos disponíveis, (...)” 38 . 

Este pressuposto, é corolário de um argumento democrático. Os recursos obtidos 
para  o  fornecimento  dos  medicamentos  são  obtidos  pelos  tributos  suportados  pela 
população. Desta  forma,  os  representantes eleitos pelo processo democrático devem 
estabelecer  quais  são  as  prioridades  na  atual  conjuntura.  Pode  ser  simpático  o 
argumento de ampla concessão de qualquer medicamento, porém isto é falacioso, pois 
os  recursos  orçamentários  são  limitados  em qualquer  país,  não  é  possível  pretender 
fazer  tudo  a  qualquer  gasto.  O  argumento  de  que  os  recursos  públicos  são  mal 
utilizados  e,  por  vezes,  desviados,  não  é  cabível  nesta  discussão,  embora  seja 
necessária a devida responsabilização na órbita da improbidade administrativa. Como 
os recursos são limitados não se pode pretender o pagamento de um medicamento, por 
vezes com valor altíssimo, não testado suficientemente, em prol de uma lista estatuida 
a partir dos critérios legais e de implementação do executivo. 

Por  isso, importante a decisão proferida pela Ministra Ellen Gracie na                 SS 
3073/RN 39 que considerou inadequado fornecer medicamento que não constava da lista 
do  Programa  de  Dispensação  em  Caráter  Excepcional  do  Ministério  da  Saúde.  A 
Ministra  enfatizou  que  o  Estado  do  RN,  não  estava  se  negando  à  prestação  dos 
serviços à saúde e que decisões casuísticas, ao desconsiderarem as políticas públicas 
definidas  pelo  Poder  Executivo,  tendem  a  desorganizar  a  atuação  administrativa, 
comprometendo as políticas de saúde ainda incipientes. 

O  caráter  de  importância  nas  ações  individuais  somente  se  pode  vislumbrar, 
quando se tornam mecanismo de pressão para  implementação das políticas públicas,
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como aconteceu nos casos dos portadores de vírus HIV 40 , em que o Brasil se constitui 
em  um  país  com  tratamento  que  é  uma  referência.  Nas  primeiras  demandas,  a 
contestação do Estado era no sentido de isentar­se de responsabilidade e dizer que se 
o demandante havia contraído a enfermidade era porque tinha dado causa a isso, numa 
atitude nitidamente preconceituosa. 

O  foro adequado é o das ações coletivas, aí se pode discutir o arrolamento de 
algum outro remédio ou tratamento na lista dos essenciais, veja­se a questão atinente à 
mudança  de  sexo 41 .  Houve  ajuizamento  de  ação  civil  pública  pedindo  a  inclusão  na 
tabela  do  SUS  da  transgenitalização,  que  foi  julgada  procedente.  Tal  redundou  em 
alteração da posição administrativa, ocasionando a portaria do Ministério da Saúde de 
nº 1.707/2008, que  incorpora a alteração de sexo, como procedimento oferecido pela 
rede pública. Três ponderações para que a discussão se trave em âmbito coletivo são 
apresentadas  por  Barroso 42 .  Por  primeiro,  a  discussão  no  âmbito  coletivo  exigirá  a 
análise  do  contexto  em  que  se  situam  as  política  públicas;  por  segundo,  evita­se  a 
questão da micro­justiça, ou seja, a preocupação do juiz com o deslinde daquela ação 
esquecendo­se  da  macro­justiça,  atendimento  com  recursos  limitados  a  demandas 
ilimitadas;  por  terceiro,  a  decisão  proferida  em  decisão  coletiva  terá  efeitos  “erga 
omnes”, preservando a igualdade e a universalidade do atendimento à população. 

Assim,  a  política  pública  visa  a  implementação  pelo  poder  executivo  de  um 
comando constitucional. Especificamente, atinente ao direito à saúde, constata­se que 
com  o  constitucionalismo  social  inaugurado  no  Brasil  em  1934,  o  direito  à  saúde 
aparece por  primeira  vez  em sede  constitucional. Os  textos  seguintes  limitaram­se  a 
atribuir competência à União para planejar sistemas nacionais de saúde, conferindo­lhe 
a  exclusividade da  legislação sobre normas gerais de proteção e defesa da  saúde e 
mantiveram a necessidade de obediência ao princípio que garantia aos  trabalhadores 
assistência médica sanitária. 

Na Constituição atual, o direito à saúde (art. 6º, CF) é reconhecido como direito 
social e um dever do Estado (art. 196, CF) que a Constituição institui obrigações para 
todos o entes federados. Constitui­se em competência comum (art. 23,II, CF) à União, 
aos  Estados,  ao Distrito  Federal  e  aos Municípios,  competência  concorrente  sobre  a 
proteção e defesa da saúde, competindo à União o estabelecimento de normas gerais e 
aos Municípios as suplementares ( art. 24, §§ 1º e 2º, c/c art. 30,II, CF) e cooperação 
técnica e  financeira com o auxílio da União e dos Estados  (art. 30, VII, CF). Nenhum 
dos entes federativos está isento de atribuições, isto apresenta dupla crítica no sentido 
de que a todos incumbem tarefas, mas por outro lado, quando a responsabilidade é tão 
partilhada entre todos, fica mais difícil cobrar a atribuição de cada um.  Porém, o escopo 
deve ser no sentido de  construir a responsabilidade  no âmbito individual, familiar e do 
poder público, em todas as áreas de atuação, conforme apregoa Rogério Gesta Leal 43 . 
Este balizador de atuação deve ser um objetivo para os juristas. 

O Sistema Único de Saúde (SUS) se propõe a ser uma estrutura descentralizada, 
com direção  única  em  cada  esfera  do  governo, oferece  atendimento  integral  e  conta 
com  a  participação  da  comunidade  (art.  198,  CF).  Em  atenção  aos  preceitos 
constitucionais foram elaboradas as Leis nºs 8.080/90 e 8.142/90, conhecidas como Lei
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Orgânica da Saúde ­ LOS, que são leis nacionais, com o caráter de norma geral, onde 
contém as diretrizes e os limites que devem ser respeitados pela União, pelos Estados 
e pelos Municípios ao elaborarem suas próprias normas para garantir o direito à saúde 
para a população brasileira. 

Deste modo,  a LOS colabora na definição do direito  à  saúde,  estrutura o SUS, 
tornando claro seus objetivos e suas atribuições, as diretrizes que devem orientar sua 
organização, direção e gestão, a forma como estão distribuídas as tarefas entre as três 
esferas de poder e a  forma de participação na comunidade na gestão do sistema em 
cada  uma  dessas  esferas,  além  de  organizar  o  seu  financiamento,  tratando 
expressamente dos recursos, da gestão financeira, do processo de planejamento e do 
orçamento, inclusive das transferências intergovernamentais de recursos financeiros. 

A  questão  dos medicamentos,  de  responsabilidade  do  SUS,  encontra  previsão 
legal  na  Lei  Federal  nº  8.080/90,  art.  6º,  VI,  sendo  um  dos  pontos  de  difícil 
operacionalização quando se trata da política de Estado para a saúde pública. Desde 
1975 44  a  Organização  Mundial  da  Saúde  –  OMS  aponta  para  a  necessidade  de  os 
Estados formularem uma política que permita o acesso e favoreça o uso racional dos 
medicamentos  por  todas  as  pessoas,  pois  se  verificou  que  o  mercado  mundial  era 
composto, por aproximadamente 70% de substâncias não essenciais, desnecessárias e 
até perigosas, e que 1/3 da população não tem acesso a medicamentos essenciais 45 . 
Para a OMS, a formulação de uma política de medicamentos implica a definição de um 
conjunto  de  diretrizes  com  a  finalidade  de  assegurar  para  toda  a  população  uma 
utilização racional dos medicamentos. Isto significa diversos momentos que vão desde 
a produção até a prescrição dos remédios 46 . 

No Brasil, foi editada a Portaria do Ministério da Saúde nº 3.916/98 47 contendo a 
Política Nacional  dos Medicamentos,  baseada  nas  recomendações  da OMS,  visando 
fornecer  os  medicamentos  necessários  à  população  mais  desprovida  de  recursos 
econômicos. 

Importante  passo  para  a  acessibilidade  dos  genéricos  foi  conseguido  por meio 
dos medicamentos genéricos,  disciplinados pela Lei nº  9.787/99. A partir de  então,  a 
Agência  Nacional  de  Vigilância  Sanitária  –  ANVISA,  tem  estabelecido  por  meio  de 
resoluções  como  deve  ser  feito  o  registro,  a  fabricação,  o  controle  de  qualidade,  a 
prescrição dos medicamentos genéricos. 

5  A  BUSCA  DE  CRITÉRIOS  DENTRO  DA  ESCOLHA  ADEQUADA 
CONSTITUCIONALMENTE 

Feitas as considerações iniciais, no sentido de que é cabível a intervenção judicial 
dentro da perspectiva da busca da escolha adequada, passa­se à parte mais instigante, 
que é a busca dos critérios para nortear a interpretação jurisprudencial, em um estudo 
preliminar. 

Por primeiro,  a  formulação de políticas públicas cabe aos poderes  legislativo e 
executivo,  uma  vez  que  estas  opções  se  constituem  em  uma  decorrência  da
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democracia representativa e, por vezes, da participativa. Não cabe aí uma manifestação 
jurisprudencial, portanto. 

Por  segundo,  nos  casos  de  ineficiência  ou  omissão  na  execução  das  políticas 
públicas, cabe a intervenção judicial. Aí podem se apresentar algumas situações. 

O Judiciário está autorizado a intervir, quando o poder público não fizer o aporte 
exigido constitucionalmente à área da saúde, em conformidade com o art. 198, § 2º, da 
CF. O foro mais adequado para discutir a inclusão ou exclusão de algum medicamento 
é por via das ações coletivas, com legitimados ativos representativos e que permitem 
um  amplo  debate  a  respeito  das  prioridades,  que  são  estabelecidas  a  partir  das 
determinações da Organização Mundial da Saúde, levando em conta as peculiaridades 
de  cada  país  e  implementadas  pelo  Ministério  respectivo,  após  debate  junto  ao 
Congresso Nacional. 

Atinente  aos  medicamentos  em  experimentação,  que  não  têm  a  sua  eficácia 
comprovada não podem ser objeto da inclusão em lista, pelo Poder Judiciário. Deve­se, 
ainda, optar pelo genérico de menor custo, quando houver esta possibilidade. 

Nos  casos  de  demanda  individual,  compreende­se  a  agonia  do  cidadão  que 
requer o  remédio,  da  família  que passa por uma situação difícil  e do magistrado que 
muitas vezes se encontra em uma decisão entre a vida e a morte, iminentemente, mas 
se trava um embate entre as deliberações públicas e privadas e situações de risco em 
curto e médio prazo. 

Por exemplo, às vezes se gasta mais na parte curativa do que preventiva. Vejam­ 
se  os  números  que  são  investidos  em  saneamento  básico  e  construção  de  redes 
potável, comparativamente à saúde 48 . Os primeiros são muito  tímidos se comparados 
aos segundos. E a  ausência de  investimento em saneamento básico é um  foco para 
disseminar doenças, posteriormente. Então, na premência do momento, descuida­se de 
uma perspectiva de futuro. 

Deste  modo,  a  concessão  dos  medicamentos  não  deve  se  pautar  por  uma 
abordagem individual dos problemas sociais, mas pela busca de uma gestão eficiente 
dos escassos recursos públicos, analisando­se os custos e benefícios, desde o prisma 
das  políticas  públicas.  Aí  se  pode  estabelecer  mais  uma  reflexão  a  partir  do 
pensamento de Hannah Arendt, quando trata da dicotomia  público e  privado 49 . 

As  atividades  humanas  são  condicionadas  pelo  fato  de  que  os  homens  vivem 
juntos.  O  termo  público  denota  dois  fenômenos  intimamente  correlatos,  mas  não 
perfeitamente  idênticos.  Significa,  em  primeiro  lugar,  que  tudo  o  que  vem  a  público 
pode  ser  visto  e  ouvido  por  todos  e  tem  a  maior  divulgação  possível.  Torna­se 
aparente, aquilo que é visualizado e ouvido pelos outros e nós mesmos, constituindo­se 
na  realidade.    Por  segundo,  público  significa  o  próprio mundo,  na medida  em que  é 
comum a todos nós e diferente do lugar que nos cabe dentro dele. Se o mundo deve 
conter  um  espaço  público,  não  pode  ser  construído  apenas  para  uma  geração  e
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planejado  somente  para  os  que  estão  vivos:  deve  transcender  a  vida  de  homens 
mortais. 

Dentro  desta  perspectiva,  as  decisões  de  saúde  não  devem  se  pautar  pelo 
casuísmo,  ou  no  dizer  de  STRECK 50 ,  de  modo  solipsista,  mas  dentro  de  uma 
perspectiva de cumprimento do  texto constitucional,  em busca da  resposta adequada 
dentro dos parâmetros preceituados pela Constituição Federal, sob pena de não haver 
avanços para as próximas gerações. 

Preocupado com a legitimidade social das decisões judiciais, e com a intenção de 
se evitar a discricionariedade (vale dizer, a arbitrariedade), Lênio Streck faz importante 
construção teórica,  tendo como parâmetros a Hermenêutica Filosófica de Hans Georg 
Gadamer e a  teoria  integrativa de Ronald Dworkin. Deste,  toma para si a  importância 
dos  princípios  no  processo  interpretativo,  que  trazem  para  o  Direito  a  faticidade,  e 
daquele  relembra como o sentido, no processo de  interpretação/aplicação se constrói 
socialmente, e historicamente, através da tradição. 

De Dworkin vem a lição de que por trás de cada regra há um princípio instituidor 
da  norma.  Há  na  verdade  uma  co­originariedade  entre  princípio  e  norma.  “Não  há 
primeiro uma  formação subjetiva de princípios e, depois, sua aplicação compartilhada 
no mundo da convivência, mas essa formação principiológica é formada pelo mundo e, 
ao mesmo tempo, forma mundo, na medida em que pode articular um significado novo 
que exsurge da interpretação do próprio mundo”. 51 

De plano impõe­se a apreciação dos princípios no plano caso concreto, eis que 
eles não existem em abstrato. No plano  fático é que se verifica como o princípio é a 
história institucional do direito. Assim, a legitimidade de uma decisão advém do fato que 
um princípio institui aquela regra/norma. Sem um princípio, não há legitimidade para a 
aplicação  da  regra.  Não  se  trata,  portanto,  de,  como  no  caso  do  direito  à  saúde, 
simplesmente citar o direito à vida e alçá­lo a condição de princípio. De plano percebe­ 
se que não se trata de um princípio, como é o caso da igualdade, do devido processo 
legal,  da  presunção  de  inocência,  da  publicidade  dos  atos  estatais,  etc.  Princípios 
possuem força normativa, e encontram sua realização em uma regra. 

A esse passo, cabe abordar outro aspecto  importante: o sentido da  tradição na 
interpretação/aplicação do direito. Gadamer 52 mostrou como a  interpretação autêntica, 
fundada  nos  pré­conceitos  autênticos,  é  aquela  fundada  na  tradição.  Assim,  os 
princípios adquirem sentidos porque ancorados na jurisprudência (tal qual o precedente 
na  tradição  anglo­saxã,  a  decisão  institui  um  princípio,  que  aponta  para  a  mesma 
aplicação da regra aos casos subseqüentes), na doutrina, e na própria opinião pública. 

No caso do direito à saúde, em especial, costuma se vislumbrar uma afronta à Lei 
8.080/90. Esta legislação estabelece como se dará a aplicação do direito fundamental à 
saúde,  estabelecendo­se  os  medicamentos  de  maior  relevância,  e  a  atribuição  da 
competência de cada ente federativo. Ora, tal lei se presume constitucional, e insere­se 
naquilo  que  se  pode  chamar  de  tradição.  É  produzida  democraticamente,  e  a 
elaboração da  lista dos medicamentos é  acompanhada por uma série de  instituições
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sociais  (como  já  abordado  no  capítulo  anterior).  Portanto,  possui  uma  história 
institucional que precisa  ser  levada em conta quando da  sua  interpretação/aplicação. 
Isso é uma questão de princípio, tal qual trata Dworkin. Esse sentido dado pela tradição 
é que faz com que não haja um esvaziamento hermenêutico do direito constitucional à 
saúde, que como cabe lembrar, se faz por meio de políticas públicas, portanto não se 
traduz em um direito subjetivo, de matriz liberal­individualista, que autorize o cidadão a 
postular para si um “direito à saúde” (o que importaria na exclusão de outros referente a 
esse direito, pela própria escassez). 

Dessa maneira, fica evidente a postura adequada pelos tribunais ao exercerem o 
controle que  lhes é próprio  relativo à  implementação do direito  fundamental  à  saúde. 
Deve  sempre  buscar  a  resposta  correta  (nem  a  única,  nem  a  melhor,  como  bem 
salienta STRECK), vale dizer, adequada à Constituição, o que se faz recorrendo­se a 
tradição, que  é quem confere  sentido à norma.  Portanto,  impossível não aplicar  a  lei 
orgânica  da  saúde,  e  suas  determinações  em  termos  de  políticas  públicas,  a menos 
que,  em  sede  de  jurisdição  constitucional  se  faça:  a)  controle  difuso  da 
constitucionalidade,  declarando  a  norma  inconstitucional;  b)  deixe­se  de  aplicá­la  em 
função de antinomia de normas; c) faça­se uma interpretação conforma à Constituição, 
o  que  implica  em  alteração  do  sentido  da  lei;  d)  aplicação  da  nulidade  parcial  sem 
redução de texto, por via da qual há a exclusão de determinada hipótese de aplicação; 
ou  e)  a  declaração  de  inconstitucionalidade  com  redução  de  texto,  hipótese  em  que 
excluindo­se  uma  palavra,  mantém­se  a  constitucionalidade  do  dispositivo. 53 
Lembrando­se  que  para  isso  há  de  existir  profunda  fundamentação,  no  sentido  de 
desvelar adequadamente os princípios constitucionais. 

Portanto,  é  possível  dizer  (com  STRECK)  que  existe  um direito  fundamental  à 
obtenção  de  uma  resposta  correta,  e  um  dever  fundamental  de  uma  adequada 
fundamentação das decisões  judiciais que não de  azo à discricionariedade. Somente 
recorrendo­se  a  tradição,  e  buscando­se  substrato  nos  princípios  que  orientam  a 
resolução do conflito sob judice que se dará efetividade ao controle judicial das políticas 
públicas.  Assim  como  o  fundamento  do  controle  é  a  Constituição,  não  pode  ser  ele 
quem  a  viole.  Em  vez  de  um  sujeito  solipsista  que  tem  na  interpretação  um  ato  de 
vontade 54 , é preciso que o magistrado, em tempos de Estado Democrático de Direito, 
esteja  atento  para  a  necessidade  de  legitimação  das  decisões  judiciais.  É  atentando 
para  o  caso  concreto  e  tudo  que  dele  exsurge  que  é  possível  controlar  a 
discricionariedade.  Pelo  fortalecimento  das  instâncias  democráticas  de  controle  da 
saúde  é  que  se  dá  a  efetividade  das  políticas  públicas  de  saúde,  e  não  pela  mera 
judicialização da política. 

CONCLUSÕES 

Na perspectiva de novos temas referentes à administração, o controle judicial das 
políticas  públicas,  é  o  tema  pautado  neste  terceiro  milênio,  que  coincide  com  o 
processo  de  redemocratização  e  reconstitucionalização  do  país,  que  é  fruto  da 
mudança  de  paradigma:  a  busca  de  efetividade  dos  direitos  fundamentais.  Assim, 
pretende­se contribuir ao debate, a fim de traçar os limites e possibilidades de atuação 
judicial,  no  tocante  às  políticas  públicas,  e  construir  um  horizonte,  com  perspectiva
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favorável,  para  milhares  de  brasileiros  que  necessitam  da  eficácia  dos  direitos 
fundamentais sociais. 

No  final  do  século  XX,  produziram­se  importantes  mudanças  no  âmbito 
econômico,  social  e  cultural,  devidos  à  revolução  tecnológica,  à  globalização,  à 
circulação  rápida  da  informação  e  das  comunicações,  aos  processos  de  integração 
econômica  e  política,  ao  término  da  guerra  fria,  a  dissolução  da  URSS,  a  queda  do 
muro  de  Berlim,  e  o  ataque  de  movimentos  fundamentalistas.  Todos  estes  fatores 
contribuíram  para  uma  mudança  no  direito  administrativo  que  até  então  havia  se 
construído com o aporte iluminista e se estruturado a partir do princípio da legalidade. 
Com a mudança do aspecto  territorial,  como um dos elementos do Estado, devido à 
globalização,  um  novo  contexto  de  Estado  vem  se  definindo,  conferindo  ao  direito 
administrativo um novo horizonte como a efetividade das garantias dos cidadãos, que 
fazem  superar  a  concepção  tradicional  de  busca  de  equilíbrio  das  prerrogativas  da 
administração e as garantias dos cidadãos, para almejar o cumprimento do preceituado 
pela Constituição por parte dos poderes públicos, em especial, no que diz respeito aos 
direitos fundamentais. 

O Estado Social produziu a superação do conceito de interesse público, calcado 
exclusivamente a partir dos objetivos da administração e foi substituído pelo interesse 
coletivo, aberto à participação popular. 

Voltando  ao  pensamento  de Hannah Arendt,  percebe­se  que  o  direito  à  saúde 
está  sendo  construído,  por  meio  das  políticas  públicas  de  implementação  de 
tratamentos e de medicamentos ditos essenciais, constituindo­se o Poder Judiciário um 
instrumento de  realização dos direitos dos cidadãos, desde que se apliquem critérios 
adequados com os preceitos da Constituição, deixando­se o casuísmo e o subjetivismo, 
nesta  seara.  Outro  importante  aspecto  a  ser  considerado  quando  da  implementação 
das  políticas  públicas  dos  direitos  sociais  que  devem  atentar  aos  dispositivos 
orçamentários.  Os  últimos  vinte  anos  de  constitucionalismo  democrático  brasileiro 
demonstram esta busca de efetividade dos direitos fundamentais sociais. 

Deste modo, a crise do direito administrativo é uma mutação para adequar­se às 
transformações e mudanças sociais vividas no início do século XXI. É necessário voltar­ 
se  à pauta dos direitos  fundamentais,  que  até hoje não  foram efetivados de maneira 
universal,  considerando,  especialmente,  o  direito  à  saúde  no  Brasil.  Somente  assim, 
poderemos  acenar  com  a  construção  de  um  país  realmente  democrático  com  sua 
população mais  saudável,  nas  próximas  gerações.Tal  tarefa  não  é  fácil,  e  passa  por 
uma  transformação  de  imaginário.  Somente  por  meio  da  produção  de  uma  cultura 
democrática  (que  implica  no  reconhecimento  dos  limites  e  possibilidades  do  controle 
jurisdicional) é que se pode vislumbrar avanços nesta seara.
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PUBLIC POLICIES AND RIGHT TO HEALTH: the tension between the powers – the 
need to establish  judicial criteria to intervention 

ABSTRACT 

The  right  to  health  is  a  constitutional  right,  and  its meant  to  be  implemented  by 
public policies. The experience of the Social State of other countries  is different of  the 
Brazilian one. The public policies are mandates created by the legislator and achieved 
by the administrator. The administrative discretion find constitutional  limits.  In cases of 
inefficiency or omission  in  execution of public policies,  can occur  judicial  intervention. 
The  collective  actions  are  the  most  adequate  way  for  this  discussion.  The  individual 
actions are a mechanism of pressing. The democratic culture implies in the recognition 
of the limits and possibilities of the judicial control for the effectivity of the right to health. 
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